PARECER Nº 1542, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 702, DE 2009
De autoria do Deputado Mozart Russomanno, o Projeto de lei nº 702, de 2009, tem o objetivo de obrigar a colocação de indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas públicas, bem como das piscinas privadas de uso coletivo instaladas nos clubes, sociedades esportivas e congêneres.
 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 112ª a 116ª Sessões Ordinárias de 27/08/09 a 03/09/09, não  recebendo emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

                           Verificamos, ao  examinar  o  projeto,  que  este  tem  o   objetivo   de obrigar a colocação de indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas públicas, bem como das piscinas privadas de uso coletivo instaladas nos clubes, sociedades esportivas e congêneres. Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, sendo a saúde um direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantido através de medidas como a preconizada no projeto. 

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, a matéria sustenta-se em estudos realizados pela AACD – Associação de Assistência à Criança Deficiente, que demonstraram um grande número de acidentes ocorridos em piscinas, e as suas consequências, muitas vezes trágicas, causadas pela ausência de advertência ou alerta sobre o local em questão.

                                           Portanto, entendemos que a identificação da profundidade, poderá evitar  acidentes e contribuir sensivelmente com a redução do número de portadores de lesões medulares traumáticas causadas por acidentes deste tipo.


                    Contudo, para aperfeiçoar o projeto sugerimos a  supressão  de dois de seus dispositivos que tratam de matéria regulamentar:




         EMENDA




          Suprimam-se os artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 702, de 2009, renumerando-se os demais. 
                                           Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 702, de 2009, com a emenda ora apresentada. 

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 7-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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